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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SPE LOTE 03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - RJ093204

RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A
EDÉSIO DO NASCIMENTO PITOMBEIRA FILHO - CE019319
PEDRO HENRIQUE FRANCO DE CARVALHO - CE030267
LARISSA FREITAS RIBEIRO - CE030121

AGRAVADO : TICIANA FREITAS MAMEDE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 1. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
2.  MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 3.   
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em consonância com o entendimento firmado 
em julgamento processado pelo regime de recursos repetitivos. 
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA33733328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 06/09/2022 13:24:13
Código de Controle do Documento: 1ed1fdfd-261b-40fd-a56b-94bbe9d9a2bd



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2110573 - CE (2022/0114033-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SPE LOTE 03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - RJ093204

RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A
EDÉSIO DO NASCIMENTO PITOMBEIRA FILHO - CE019319
PEDRO HENRIQUE FRANCO DE CARVALHO - CE030267
LARISSA FREITAS RIBEIRO - CE030121

AGRAVADO : TICIANA FREITAS MAMEDE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA
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CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 1. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 
2.  MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 3.   
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, não cabe a interposição de recurso ao Superior 
Tribunal de Justiça para impugnar ato decisório que denega seguimento ao recurso especial, 
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condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por SPE Lote 03 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 368):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. 1. NÃO CABIMENTO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA A DECISÃO FUNDADA 
NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. 2. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.
 

Nas razões recursais, a agravante alega que a sentença de mérito, cujo 
fundamento foi mantido no acórdão da apelação que ensejou a interposição do recurso 
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especial, aplicou a Súmula n. 543/STJ para afastar o parcelamento do valor a ser 
restituído.

Enfatiza, entretanto, que "não há o que se falar em aplicação do referido 
entendimento sumulado, tendo em vista o decisum refere-se às hipóteses de rescisão 
por inadimplemento do comprador ou do adquirente, não abrangendo às situações de 
desistência por livre vontade do promitente comprador" (e-STJ, fl. 375).

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 
Turma julgadora.

Impugnação às fls. 381-388 (e-STJ) com pedido de aplicação da multa do 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

 

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da decisão agravada.

Conforme salientado na decisão anterior, foi negado seguimento ao recurso 
especial, nos termos do art. 1.030, b, do CPC/2015, haja vista que a questão relativa à 
restituição dos valores devidos em um único pagamento (Tema 577/STJ) foi decidida 
na Corte estadual em conformidade com precedente firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça em recurso especial repetitivo.

No caso concreto, trata-se de recurso incabível, conforme entendimento 
proferido pela Terceira Turma desta Corte no julgamento do AREsp n. 959.991/RS, 
desta relatoria, julgado em 16/8/2016 e publicado em 26/8/2016.

Além disso, dispõe o art. 1.030, § 2°, do CPC/2015 que, uma vez negado 
seguimento ao recurso especial na instância a quo – dada a conformidade do 
entendimento exarado pelo acórdão recorrido com o firmado em julgamento de recurso 
especial repetitivo por este Superior Tribunal –, a irresignação da parte com a decisão 
de admissibilidade proferida pela Corte de origem deve se dar por meio de agravo 
interno, nos termos do art. 1.021 do CPC/2015.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO (ART. 1.042, DO CPC/15) PARA NÃO CONHECER DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE EMBARGANTE.
1. Nos termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/15, não cabe a interposição de 
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recurso ao STJ para impugnar ato decisório que denega seguimento ao 
recurso especial, sob o fundamento de estar o acórdão recorrido em 
consonância com o entendimento firmado em julgamento processado pelo 
regime de recursos repetitivos.
2. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.917.218/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021).
 

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno. 
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015). 
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.728.999/SP. Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 3/9/2021).
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE LOTE 03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - RJ093204
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPE LOTE 03 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RAUL AMARAL JUNIOR - RJ093204

RAUL AMARAL JUNIOR - CE013371A
EDÉSIO DO NASCIMENTO PITOMBEIRA FILHO - CE019319
PEDRO HENRIQUE FRANCO DE CARVALHO - CE030267
LARISSA FREITAS RIBEIRO - CE030121

AGRAVADO : TICIANA FREITAS MAMEDE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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